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Colonização)
e ouestão racial: notas
sobre equívocos e tabus
da historiogrutiu brasileira
Ronaldo Vainfas

Brasil, quinhentos anos de história, se adotarmos a periodização de Varnhagen, ou

sabe-se lá quantos séculos, se optarÍnos pelo seguidor e rival do Visconde de Porto
Seguro, mestre Capistrano de Abreu , cujo primeiro capítulo dos Capítulos de história
colonial tem por tífulo "Antecedentes indigenas", embora deles o capítulo pouco trate
na verdade. De todo modo, se deixarmos de lado as idealizações indigenistas ou

indianistas, seja à moda romântica, seja na versão mais atual de uma "história
politicamente correta", é caso de realçar o extraCIrdinário encontro de povos posto em
cena pelo descobrimento e pela colonização efetuada pelos portugueses na "sua
América" - a que lhes reservou o Tratado de Tordesilhas. Encontro decerto conflitivo,
muitas vezes trágico, haja vista o extermínio de milhares de índios e o cativeiro destes e
dos africanos, como se sabe, desde o primeiro seculo. Mas encontro que pôs em contato
culturas radicalmente distintas de três continentes, refazendo valores, recriando códigos
de comportamento e sistemas de crenças, sem falar na'lmiscigenação étnica", outrora
chamada de "miscigenaçâo racial".

bora não
idênticas, que atualmente estão na ordem do dia na historiografia ocidental produzida
sobre a colonização iberica nas Américas. No entanto, é questão que, entÍe nós, vem de

longe, modiÍicando-se ao longo do tempo os termos, a valoração e o sentido das
interpretações.
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Ttrnpo I

A problemática da mescla cultural na história do Brasil tbi colocada em nossos
horizontcs de inrestigação desde os comcços da historiografia nacional. Apareceu pela
primcira vez, sob o rótulo da "miscigcnação racial", como proposta vcncedora do
concurso promovido na dócada de 1840 pelo recénrfundado Instituto Histórico e

Geográfico Brasileiro. Formulou-a o alemão Karl uon Martius, naturalista, botânico,
viajante que deixou preciosos registros sobre a naturcza e as gentes do Brasil no século
XIX. Em Como se deve escrever a história do Brasil, Martius afirmou que a chave para

se compreender a história hasileira residia no estudo do cruzamento das três raças
formadoras de nossa nacionalidade - a branca, a indigena, a ncgra -, esboçando a questão
da mescla cultural sem contudo clesenvolvê-la. Martius, como naturalista ilustrado,
pensava o "hibridismo racial" do mesmo modo como pensava o cruzamento de plantas
ou animais. porém sua relativa sensibilidade etnologica Ê-lo ao menos rascunhar o que
já se chamou de "sincretismo" cultural c atualmcnte sc formula como circularidades ou
hibridismos culturais.r

É verdacle que o naturalista alemão priorizou a contribuição portuguesa na
formação da nacionalidade brasileira e praticamente silenciou sobre o papel da "raça"
negra, para usar o seu vocabulário, reservando ao índio- um tanto idealizado, vale dizer-
papel secundário. Mas não resta dúvida cle que, já com uon Martius, a questão da
miscigenação étnica e cultural estava posta. Seria mesmo caso de ressaltar a paradoxal
abernrra intelectual do IHGB ao premiar proposta que, malg'é o conservadorismo do
autor, apontava para questão desafiadora, admitindo, ao menos em tese, o papel do negro
na formação do povo brasileiro - e isto num tempo em que os africanos e scus
descendentes eraln escravos, sem direito à cidadania no nascente imperio brasileiro.

Tão inovadora era a proposta de uon Martius que ninguém na verdadc a seguiu ao
longo do século XIX e nas decadas a$s a Abolição e a proclamação da República. No
seculo XIX, a grande história do Brasil foi a de Francisco Adolpho de Varnhagen, a quem
já mencionei, paulista de Sorocaba, descendente de alemães, homem de confiança do
imperador Pedro II e autor da portentosa l[ístória gerol do Brasil. emcincovolumes,
publicada entre 1854 e 1857 sob o patrocínio imperial.

Vamhagen não seguiu em nada os conselhos de seu quase conterrâneo von
Martius e produziu obra factual, no estilo do historismo ou historicismo, começando
pelo Descobrimento de 1500 e terminando em 1808, com a chegada da familia real,
fugitiva dos franceses sob a proteção dos ingleses. Cinco volumes que desfiam
múltiplos fatos. as expedições de reconhecimento, as capitanias, a instalação do
Governo Geral, cls diversos governos, as "invasões estrangeiras" - que, para Varnhagen,
o Brasil devia ser mesmo português, como rezava o Tratado de 1494. História
muitíssimo bem documentada, utilíssima em vários aspetos, porém lusófila e brigantina,
a louvar a Restauração dos Braganças, a mesma dinastia do imperador brasileiro, seu
mecenas, sem aspas. História branca, elitista e imperial que. se deu contribuição
surpreendente ao informar sobre os costumes e crenças dos tupis, chamouos quase

l. Sobre von Martius e o IHGB no seculo XIX ver Manuel Salgado Guirnarães, 'NaSo e civiliz@o nos hópicos: o
InstihÍo Histórico e GeogÉfi.m Brasileiro e o pnrjeto de urna históú nacional", E,^tudo.^ históricos, Rio de Janeiro, n.l,
1988, pp. í37; Lucia M. P. Guimarães, "Debaixo da proteçào de Sua Majestade Imperial: o l-n$itrío fIiíórico e Crognifico
Brasileiro (183&1889}',R/J/GB, Rio de Jarrcirq n.388, 1995.
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sempre de bárbaros e selvagens e praticamente silenciou sobre os negros. Com
Varnhagen, a "miscigenaçâo" permaneceu oculta, seja racial. étnica ou cultural.

Capistrano de Abreu foi nosso grande historiador da virada do século, pois de fato
inovou em diversos aspectos a interpretação da hstória colonial do Brasil. Em seus

Capítulos de história colonial, publicado em 1907, fez questão de abrir nossa história
com os "Antecedentes indigenas", no lugar do descobrimento; concebeu o firturo Brasil
como área de disputa entre Portugal e outros paí ses europeus, no lugar de sacramentar o

Tratado de Tordesilhas; iluminou as diversidades territoriais da América portuguesa,

como se vê no magistral capitulo "O sertão". Com Capistrano de Abreu, deu-se
verdadeiro deslocamento do objeto de investigação, que em Varnhagen era a

colonizução portugue.§d. suas instituições e motivações e nos Capitulos passou a ser a

colônia, a sociedade colonial com todos os seus desequilíbrios e contrastes. Talvez
neste último ponto, na ênfase que deu às diversidades regionais, psida a inovação
principal da interpretação de Capistrano que, longe de festejar, como Varnhagen, o êxito
da colonização poruguesa e de sua vocaçâo para manter a unidade do Brasil, acentuou a

fragmentação, as incomunicabilidades, a ausência de qualquer consciência nacional,
mesmo que em esboço, ao f,rnal de três séculos de colonização.

No entanto, no tocante ao tema da miscigenação, que vorr Martius apontara como
chave para se compreender o Brasil, Capistrano avançou muito pouco. Entre seus raros
comentários sobre o assunto, reiterou estereótipos sobre negros e mestiços,
relacionando o primeiro as "danças lascivas" que alegravam o cotidiano da colônia (a
compensar "o português taciturno e o índio sorumbático") - e vendo os mulatos como
indóceis e rixentos: "podiam ser contidos a intervalos por atos cle prepotência. mas
reassumiam logo a rebeldia originária". Ainda que de forma atenuada. Capistrano
revelou-se afinado, neste ponto, com certa "raciologia cientificista";r concebida na
Europa e assimilada pela intelectualidade brasileira, a qual via na mestiçagem um perigo
para a sobrevivência das civilizações. A mesma raciologia que inspirava intelectuais do
porte de Nina Rodrigues, Euclides da Cuúa, Silvio Romero, Mello Moraes, Oliveira
Viannae outros que,como já se disse certa vez, eram "racistas por oficio".

E verdade que, com Capistrano de Abreu, pode parecer injusto emitir juízo
aparentemente tão rigoroso, ele que, em sua rica correspondência, polemizou com Joâo
Lúcio de Azevedo, seu amigo e interlocutor, sobre a questão judaica no Antigo Regime
português, criticando a intolerância inquisitorial e racista então vigente contra os
cristãos novos. Mas no que toca ao Brasil, ao encontro sexual entre portugueses, indios
e africanos e à mescla cultural derivada do convívio plurissecular. Capistrano mtou
pouco e não deixou de pensíla como um dos vários fenômenos que, a seu ver,
esgarçavam o Brasil, funcionando antes como fator desagregador do que como agente de
coesão.

Seguitrlhe a trilha Paulo Prado, autor do célebre e polêmico Retato do Brasil,
publicado em 1928, autor que fez da luxúria, da cobiça, da tristeza e do romantismo os
grandes males da formação brasileira desde o descobrimento até o seculo XlX. Mas, à

2 Capistrano de Ãbreq Capítulos de história colonicl, 6. ed, Rio de Janeiro, Civilizaçâo Brasilerr4 1976, p.18.

3. Lilia Schwarca O espetáculo das raças: cientistas, instihtições e questão racial no Brasil, l87Gl93q São Paulo,
Comrpanhia dm L€tras5 1995.
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dit'erença cle Capistrano. Paulo Prado foi mais explicito em tudo, seja quanto à

embriaguez sexual e multirracial dcÍlagracla na colônia. scja quanto às conscqüências da

miscigenação racial dela rcsultante. No tocantc à cmbriagues sexual. Paulo Prado ate que

avançou um pouco. ao rompcr os constrangimcntos que cercavam o tratamento do
assunto. embora de seu texto extravase um moralismo quase jesuítico, condcnatório das

supostas liberdades sexuais clo trópico, as quais considerava verdadciramente
patológicas. A culpa de tanta luxúria - porque disso se trata em Paulo Prado - era

responsabilidade dos portugueses degenerados que para cá vieram sob degredo. dos
indios naturalmente lascivos c dos africanos igualmcnte libidinosos. disso rcsultando um
"retrato do Brasil" trennndamente orgiástico.

Da condcnaçào cla orgia colonial à cxecração da miscigenação o passo tbi curto.
E no Posl-su'igttum quc a posição dc Paulo Prado se desconina com mais nitidez ern
meio a considerações raciológicas tipicas do firn do século XIX e das prirneiras decadas
do XX. Apesar de dizer que "todas raÇas parecem essencialmente iguais ern capacidade
mental e adaptação à civilização", o autor não se escusa de afirmar "a inf-erioridade
social" do negro nas aglomerações civilizadas, ao contrário do quc costrtrna ser nos
"centros primitivos da vida africana". Elogia o conselho dc lon Martius quanto à
necessidade de se esrudar o negro na história do Brasil. mas propõe conhecê-lo "nos
seus costumes, preconceitos e superstições. defeitos e virtudes. máquina de trabalho e

vicio para substituir o indio mais tiaco e rebelde ..."r
O problema racial do Brasil residia, segundo Paulo Prado. porem, nem tanto no

negro, mas na miscigenaçào. De um laclo. observ'a que a "arianização" do brasileiro
avançava diariamente e'Já com um oitavo cle sangue ncgro. a aparência afiicana sc apaga

por completo [...] E assim o negro desaparece aos poucos. dissolvendo-se ate a aparência
de ariano puro [...] Não temos ainda pcrspectiva suficiente para um juizo imparcial. A
arianização aparente eliminou dif-erenças somáticas e psiquicas: já nâo se sabe quem e
branco e quem é prcto [...]". De sorte quc. apesar de reconhecer que o mestiço brasileiro
dava exemplos notávcis de inteligência, cultura e valor moral, Paulo Prado se perguntava,

à luz de "organismos tão indefesos contra doenças e vícios". "se esse estado de cousas
não provem do intenso cruzamento de raças e subraças".'

Ate o limiar dos anos de 1930 o quc se poderia chamar dt"- historiografia brasileira
tratava, pois, a miscigenação, não como problema dc investigaçâo, mas como problema
moral ou patológico que cabia resolver para o bem da Nação. Poderiamos multiplicar os

exemplos dc historiadores que trataram do tema com este cariz "raciológico" ou mesmo
racista. temperando corn a herança colonial as novidades científicas de um Gobineau e
outros: Joâo Ribeiro. Pedro Calmon, Pandiá Calógeras - a lista seria vasta e monótona.
Ao tratarem da "miscigenação racial", evitavam adentrar o clomínio da sexualidade -
campo fértil para entcnder os fenômenos culturais e o próprio f'enômeno da
miscigenação - c quando o faziam, como no caso de Paulo Prado. era para execrar a
libido desenfuada de antanho. E quando rascunhavam a mescla cultural de que a

miscigenação etnica e parte inseparár,el, mal disfarçavam o desalento em constatar que o
Brasil era difc'rcnte da Europa, isso quando nâo afinnavam terem sido os indios e

4. Paulo f};dro.Retrah elo Brasil, ory. Carlos Augusto Calil,8. ed, SàoPaulo, Companhia das Letras, 1996, pp. 187-188

5. Idem, pp. 191-193
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sobretudo os negros elementos corruptores de um projeto de civilização compativel
com os "anseios nacionais".

Se houve uma solitária exceção a semclhante quadro. esta fbi a obra de Manuel
Bomf-rm, medico de oficio c historiador por opção. intelectual que, desde l902,com
seu América Latina: males de origem, esforçou-se por condenar, antes de Capistrano, a

colonização portuguesa e a reconhecer na miscigenação racial um aspecto positivo da
formação brasileira - pioneirismo que lhe renderia forte polêmica, intemrpção do
trúalho de historiador por quase trinta anos e um virtual "ostracismo" que até hoje grava

sua obra.
No entanto, a obra vasta e complexa de Bomtim, retomada entre 1929 e 1931, é

reveladora de paroxismos que mereceriam estudos mais aprofundados. No mínimo
porque, se em 1902 Bomhm condenava os portugueses que colonizaram o Brasil, e

voltaria a fazê-lo no Brasil Nação, publicado em 193 l, neste caso condenando o
"império dos Braganças", no livro O Brasil na Ámérica. este de 1929, vê-los-ia como
empreendedores, intrepidos aventureiros, excelentes colonos, enfrm, esfbrçando-se por
contestar a visão de que o Brasil fora desde o início povoado por criminosos. Este livro
de Bomfim é. neste ponto, quase um antídoto ao veneno destilado por Paulo Prado, no
livro contemporâneo que mencionei linhas atrás, dirulgador-mor do caráter degenerado
dos colonos portugueses aqui desembarcados.o

Talvez não haja autor, dentre nossos historiadores antigos, que tarto se tenha
esmerado, como o Bomfim deste livro citado, em defender a excelência dos portugueses
que protagonizaram a história do Brasil nos primeiros seculos. E talvez não exista autor,
entre os brasileiros, tão empenhado em defender a miscigenação comotraço positivo de
nossa formação como povo e como cultura. O problcma desconcertante e que Bomfim o
faz por meio de um raciocinio genuinamente raciológico, naturalista. para não dizer
medicalizado - assunto que por oficio conhecia bem. Assim compara cruzam entos entre
insetos, plantas, mamíferos, seres humanos, discutindo autores clássicos na matéria,
tudo a serviço da idéia de que o "cruzamento de raças ou especies distintas" não e
necessariamente mau. pelo contrário. Manuel Bomfrm e. por tudo isto, uma exceção e
um caso-limite, autor de obra contraditória em que o cientificismo raciológico é

criticado nas suas conclusões, porem não na linguagem e nos referenciais teóricos da
reflexão. O resultado é uma apologia da mestiçagem conccbida em termos de
"cruzamenfo" positivo de espécies, em detrimento das dimensões etnicas e culturais
pertinentes à discussão.

Nas decadas 1930 e 1940 rnudaria sensivelmente a maneira dc lidar com a

miscigenação racial e cultural que l.?r, Martius sugerira estudar havia quase cem anos.
Foi o tempo em que apareceram as três grandes sinteses de nossa historiografia, obras
que Antônio Cândido destacou como livros-chave para se compreender o Brasil depois
da Revolução de 30 e que, no seu entender, funcionam até hoje como referências do
pensaÍnento social brasileiro.

Para os objetivos deste artigo, o grande livro a destacar e, sem dúvida" o Casa-
grande e senzala, de Gilberto Freyre, publicado em 1933, sobre o qual já muito se

escreveu. Foi este livro que produziu verdadeira inflexão no modo de tratar o assunto

6 Manuel Bomfirn, 0 Bro^sil na Americar, Rio de Janeim, Topboks, 199ó
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porque, de um lado, encarou sem pejo a questão da sexualidade inerente à miscigenação
racial e o fez de modo distinto do de Paulo Prado, sem associá-la'Jesuiticamente" ao

pecado da luxúria, evitando "criminalizar" os degredados e associar a embriaguez sexual

do primeiro século a perversões de qualquer tipo, relativizando, enÍim, com muito brilho
a libidinagem desenfieada que nossos intelectuais costumavam atribuir ao índio e

sobrerudo ao africano. Por outro lado, ultrapassou o conceito de "raça" até entâo em

voga, ainda que não o tenha negado de todo, e adotou o de cultura (fruto de sua formação
na antropologia culturalista de Franz Boas, nos Estados Unidos), o que lhe permitiu

entrelaçar o fenômeno da miscigenação étnica e da mescla cultural.
É conhecida- e foi muito criticada posteriormente - a posição de Freyre quanto à

ausência de preconceito racial entÍe os poffugueses ou, mais nitidamente, a

característica da miscibilidade, vocação lusitana que, ao lado da mobilidade e da

adaptabilidade, faria dos portugueses colonizadores excelentes. Mas não é tanto isto o

que nos interessa por ora frisar na obra deste autor, senão o fato de que valorizou a fusão

das três raças ou a interpenetraçâo das culturas poftuguesa, indígenas e africanas na

formação do Brasil e seu povo. Se é certo que Freyre atribuiu ao português (ao caráter
português e à sua formação histórico-cultural) a iniciativa pela construção de uma
sociedade "amolengada" e cotidianamente frouxa quanto aos rigores do preconceito
racial, ressaltou igualmente a contribuição da Africa, chegando mesmo a falar do negro

como o "colonizador a&icano do Brasil". Sua obra foi sem dúvida uma novidade, seja
quanto ao método de análise, seja quanto às interpretações de fundo que, no limite,
positivaram a miscigenação herdada do periodo colonial. Daria muito o que falar e

escrevernas décadas seguintes, fosse contra, fosse a favor.'
O Sérgio Buarque de Raízes do Brosil, publicado em 1936, embora tenha dado

enonne contribuição à nossa historiografia em diversos aspectos, a exemplo da
comparação entre América Portuguesa e a Espaúola, avançou pouco em relação ao

problema da miscigenação. Tendeu, no conjunto, a adotar posição similar à de Freyre ao

constatar, entre os poúugueses, a "ausência completa, ou praticamente completa [...] de

qualquer orgulho de raça", diferentemente dos europeus do norte, frisando a frouxidão
dos preconceitos, inclusive institucionais, dos portugueses em relação aos "povos de

cor", para usar as palavras de Sergio Buarque.* E se de fato rascunhou alguns aspectos da

mescla cultural na formação do Brasil, como no caso da língua ou do predomínio da

passionalidade no caráter do povo, não se deteve, como Freyre, na questão da

mestiçagem. Na verdade, insistiu sempre no caráter nostálgico e insatisfeito do
pornrguês transmigrado ao Brasil, "fronteira da Europa", à diferença de Freyre que

frisava sempre a adaptalidade como característica marcante da atuação lusitana no

ultramar.
Se há um contraste importante entre Freyre e Sérgio Buarque, maior e o que se dá

entre eles e o Caio Prado Jr. de Formação do Brasil contemporâneo, publicado em
1942. Sem querer desmerecer a importância desta primeira grcnde sintese marxista de

nossa historiografia, cujas inovações já foram louvadas à farta, e com mÀo, nela se

7. Ricardo Bqzaquem de Araíljo, Guerra e paz: Ca-sa-grande e senzala e a obra de Gilberto Freyre nos anos 30,
Rio de Janeiro, Editora 34,1994.

& Sergto Buarque de Holanda, Raízes do Bra.ril, 9. ed, Rio de Janeiro, Jose Olympio, 1976, p-22.
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encontram páginas de um racismo virulento. sobretudo na seção intitulada "Organização
social".

E verdade quc Caio Prado atribui cm boa parte o aviltamento c degradação de

ínclios e negros no Brasil sobretudo à escravidão, denunciando pois o racismo da

sociedacle colonial - no quc faria escola -, mas e inegável que seu marxismo convive
com a "raciologia científica" típica do seculo XIX.

Não pode ser outra a conclusão sobre Caio Prado ao lermos seu juízo de que a

escravidão "incorporou à colônia, ainda em seus primeiros instantes, e em proporções
esmagadoras, um contingentc estranho e heterogêneo de raças que beiravam ainda o
estado de barbárie, e que no contato com a cultura superior de seus dominadores, se

abastardaram por completo".e Caio Prado e reiterativo: indios e negÍos eram povos "de
nivel cultural ínfimo", o que aviltou ainda mais a escravidão brasileira, ao contrário da
escravidão antiga, que recrutou seus cativos "em todas as partes do mundo conhccido",
alguns de nível cultural superior ao do seus amos. "O escrar,'o não foi nela - na

Antigüidade - a simples máquina cle trabalho bruto e inconsciente que é o seu sucessor
americano", afirmou Caio Prado, acrescentando adiante que "a contribuição do escravo
preto ou índio para a formação brasileira e, além daquela energia motriz, quasc nula".
Desnecessário citar mais trechos que, na verdade, rivalizam entre si na eloqüência da

desqualificação dos povos submetidos à escravidão: povos que Caio Prado desqualifica
um pouco por causa da escravidâo, outro tanto pela inferioridade cultural e racial que

lhes atribui de antemão.
O contraste entre Caio Prado e Gilberto Freyre é, portanto, radical e

desconcertante, se lembrarmos ter sido o primeiro um militante de esquerda dos mais
lúcidos e notáveis e o segundo um homem de posições politicas muito discutíveis. para

dizer o mínimo. Mas não resta dúvida de que, politica à parte, enquanto Gilberto Freyre
abriu caminho para se pensar a originalidade da cultura brasileira, Caio Prado não tbz
senão reiterar preconceitos antigos. Suas posições, exceto pelo fato de se combinarem
com uma posição crítica de inspiração marxista. não constitucm novidade alguma em
relação ao que se escrevia, desde o seculo XIX, sobre a má progênie do povo brasileiro

- posto que mestiça.
O reconhecimento do pioneirismo de Gilberto Freyre, sua sensibilidade e

acuidade na interpretação cla cultura brasileira em perspectiva histórica, não implica em
isentá-lo de críticas. Não que eu vá cansar o leitor com a repetição de que Freyre criou
o mito da democracia racial, de que seu mêtodo era intuitivo, de que cleduziu da

escravidào doméstica da cas*grande o padrào adocicado do escravismo colonial- o que

muitos já fizeram, muitas vezes com razão, outrÍrs nem tanto. Haveria críticas mais
pertinentes afazer no que toca ao interesse deste artigo em particular.

Uma delas provém do que escreveu o brasilianista inglês Charles Boxer - autor,
dentre outros livros, de O império colonial português - "' qr. forneceu nodelo
totalmente oposto ao de Freyre no tocante à tolerância racial. Examinando os estatutos
portugueses de "limpeza de sangue" entre os seculos XVI e XVIII. bem como as ideias
dos letrados portugueses no Antigo Regime, Boxer insistiu cm que os portugueses

9. Caio Prado Jr., Formação do Bra"^il contemporôneo ,15. ed, São Paúo, Brasiüense, 1971, p.275.

I0. Charl€s Boxer, O império colonial portuguàt (1 51 í 1825),3. ed, Lisbo4 Ed 70, 1981. Ver tambérn, do rnesrm
arÍor, rRe/açáe.s raciais no império colonial portuguá.s, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1967.
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figuravam entre os povos mais racistas da época, produzindo inabilitações e estigmas de
variada sorte contra os descendentes de judeus, mouros, índios, negros e "outras raças
infectas", como então se dizia. É certo que Boxer se debruçou sobre os aspectos
institucionais e ideológicos da antiga sociedade porruguesa, ao passo que Freyre se

dedicou à vida cotidiana, afetividades, sociabilidades - o que explica em boa parte a
diferença entre as interpretações. Além disso, é preciso lembrar que ÍIs "raças infect6"
que aparecem estigmatizadas no Antigo Regime porfuguês estudado por Boxer se

referem a um conceito de raça diferente do trabalhado por Freyre. No Antigo Regime se

tratava de um conceito de raça associado à linhagem, à ancestralidade, ao sangue, ao
passo que o conceito de raça a que por vezes se refere Freyre é já um conceito
biológico, herdeiro do cientificismo do século XIX. Conceito que, por sinal, em Cosa-
grande e senzala nunca apaÍece de modo absoluto, senão articulado ou subordinado ao
conceito de cultura

Mas não resta dúüda de que, à luz dos estudos de Boxer, a caracterização do
português como vocacionalmente infenso aos preconceitos raciais não se pode sustentar
como princípio geral, como quiseram Freyre e o próprio Sérgio Buarque.

Assim, embora Freyre tivesse razío ao insistir na importância da miscigenação
étnica para o povoamento do território luso-brasileiro, isto nada deveu a uma suposta
propensão lusa à "miscibilidade com outras EÇffi", mas a um projeto português de
ocupação e exploração territorial até certo ponto definidos. Projeto que não se podia
efetivar com base na imigração reinol, consideradas as limitações demográficas do
pequeno Portugal, e que procuraria, de todo modo, implantar a exploração agtária voltada
para o mercado atlântico. A fragilidade da idéia de miscibilidade vocacional atribuída aos
porrugueses esbarraria, definitivamente, na experiência de outras partes do império
português, regiões onde nenhuma miscigenação expressiva de fato ocorreu, a exemplo
da Ínõia ou diÁfrica"

Por fim, o grande problema de Casa-grande e senzala parece ser a relação
direta que Frelrre estabelece entre atração sexual e tolerância racial, como se a presença
da primeira - matéria muito ligada às subjetividades -, fosse garantia da segunda -
dimensão que tem a mais ver com a cultura e com a ideologia. É por constatar que os
portugueses se sentiram sexualmente atraidos por índias, negras e mulatas que Freyre
deduz, equivocadamente, a ausência & preconceito racial entre estes colonizadores.

I 1. Em Gm, por exemplq drepu a se desenvolver, no ternpo de Afonso de Abqwrque, urna politica de casarnemtos mistos
visando a estabelecer'1nna ponle sociolôgica srtre os novos senhores e a populaçào local" - polÍtica qre resultaria no
srgirnento dos crtsados qrr desposaram nalivag estabeieciarn-se definitivamerúe nâ terrà e rwbiam terras

agricútáveis confiscadas à aristocracia muçulrnana). Mas vale direr que hl polÍtica não prosperou além das primeiras decadas
do seculo XVI, confonre indba Luis Filipe Thornaz, De Ceuta a Timor,lish4Difel 1994.. O mesrno vale para a Áftica,
seja a do norte, onde os poÍtugueses se rnantiveram sernpre "sitiados" pelos mouros sn foíalezas-empórios até o desastre
fuai de AlcfueÍ-Qribir, seja a África Negra, onde o grande inEresse sernpe foi o hifim de escravos. No Congo, por exemplo,
reino africano que se 'hportuguesou" rntavelnenÊ m reinado de Afonso I (primeira metade do seculo XVI) - irrctuindo a
adoção do catolicisrm, das in§ituições de govenn lusilanas, etc. - a misciçru$o €nhe portugues€s e nativos foi
praticarnente nula Ver, por exemplq António Custódio Gonçalves,'âs influôrrcias do cristianisrm na organiza$o poütica
do reino do Congo", inlcÍan' do Congresso Internacianal Bartolomeu Dias e sua época, Universidade do Portq v. 5,

1992, pp. 523-540.
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Seja como tbr. em Freyre o afticano é portador de cultura que irriga a religião. a

culinária. a lingJuagem. os scntimcntos e tudo o mais na sociedacle colonial. O mcsmo se

podc dizer do irrdio. embora cm menor escala.
O contrário. portanto, do que alirmou Caio Prado, para qucm a contribuição de

um e de outro foi literalmente nula.
É sabido" no entanto, que foi esta visão de Claio Prado que, direta ou

indiretamente, prosperou na historiografia brasileira, morrnente aquela dedicacla ao

estudo da escravidão e do negro no Brasil. Vemola nos estudos sobre a rebelião escrava
dos anos de 195G60. a exemplo dc Clóvis Moura e de Decio Freitas,rt autor., qu"
concebem a escravidâo como absolutamente reificadora do aÍiicano. que só readquire
identidade e subjetividade na fuga e na revolta, isto é. negando a escravidão. Encontramos
aquele lnesmo ponto de vista nos estudos da chamada historicasociológica paulista
publicados nas décadas de l9ó0 e 1970, em Florestan Fernandes e sqrs seguidores,'-'
todos concordes em afimrar que a escravidão reduzia o africano a um estado de completa
anomia social.

É certo que nenhum dos autores acima citados assinaria os juízos irnplacár,eis de

Caio Prado quanto "ao nivcl inf-rmo e bárbaro" das culturas africanas e indígenas,
empenhados que estavam em denunciar a violência da escravidão e acentuar o racismo
dela derivado. Aqueles juizos foram suprimidos, esquecidos, como se Caio Prado não os
tivesse emitido. adotando-se apenas a idéia reificadora da escravidào, derivada do sentido
mercantil da colonização. O alvo de todos eles era sempre Gilberto Freyre com sua
visâo adocicada da escravidão sem preconceitos raciais. E o resultado foi, no plano
historiográfico, uma interpretação completamente míope da própria escravidão e a

omissão dos cruzamentos culturais ensejados pela colonização. A miscigenação étnica
ou racial ficou. como tema" condenada ao ostracisnlo e ao estigma, identificada às
malsinadas posições de Freyre, que apesar de "reacionárias" politicamente não deixavam
de ser absoluta vanguarda em terrnos intelectuais desde os anos de 1930. O conselho de
Von Martius - que na verdade era bom conselho e foi seguido com brilho por Gilberto
Freyre - acabaria virtualmente sepultado.

Seria preciso esperar o meado da decada de 1980 para que nossa historiografia
desse mostras de que o tema da mestiçagem cultural não era vão. Nem tanto em relação
ao ínclio. que praicamente não foi objcto dos historiadores. exceto como alvo da
catcquese. mão.de-obra da colonização ou inspiração do imaginário europeu. Exceto em
raros trabalhos sobre guerras indÍgenas contra r: colonizador, o indio quase nunca foi
tratado como su-ieito de nossa história, em franco corltraste com a atenção que lhe
dedicaram etnólogos e outros cientistas sociais. a exemplo de Métraux, Schaden. Maria
Isaura. Manuela Carneiro da Cunha. Eduardo Viveiros de Castro e mcsmo Florestan
Fernandes - mais "antropológi co" ao tratar deles, nos anos de 1 940. do que dos negros,
décadas depois. A miscigenaçâo étnica ou cultural. no entanto. peÍmaneceu silenciada,
com a única exceção. talvez" de Sergio Buarque de Holancla. historiador que em
Caminhos e.fi'onÍeiras,'' elaborou teKto definitivo sobre a importância da cultura

12 C. Mour4 Rebeliôet da senzala: quilombos, insuneições, gueruilhas,2. ed (1. ed. & 1959I Rio & Jarniro,
ConquistdlNl, 1972; Decio Freitas,Palmares: a guena dos escravos,2- ed (1. ed de l9íí9), Rio de Janeirc, Graal, 1974.

13. Florestan Fennrdeg A integroção d., negro üa sociedade de clas.se.s, 3. ed, São Palth, Álica, 1978.

14. Sérgio Buque de tlcüarda, Cominhos e.fronteirar,2. ed (1. ed- de 1957) São Paulo, Companhia das Letras, 1994.
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indígena na formação do Brasil - estudo que muito inspirou meu próprio estudo sobre a
Santiôde indigena de Jaguaripe, irrornpida no século XVI.'' Mas e pouco.

reconheçamos.
No tocante aos negros, os anos de 1980 trouxeram noüdades. Em franca reação à

visão reificadora do afiicano sugerida pelos estudos das decadas de 1960 e 1970. os
historiadores buscaram mostrar o negro como sujeito da história, protagonista da

escravidão. ainda que não aquilombado, quando não cúmplice do cdiveiro. Avançousc
muito nesta linha de investigação, a começar pelo livro de Kátia Mattoso, Ser e.çcravo
no Brosil, que recolocou a importância do paternalismo como mecanismo de poder
senhorial e, por meio disso, negou a quase exclusividade do fator violência como
explicação do sistema escravista.to Indicou também a importância de se estudar a Africa,
o trát"rco, as etnias, os mores, as religiões. para se entender a conformação da cultura
negra no Brasil - cultura a que muitos chamaram dc afro-brasileira.

A valorização ou descoberta da Africa para o estudo da escravidão e da formação
cla cultura brasileira é um dos méritos da recente historiografia sobre o assunto, o que de

certo modo reabilita a obra cle Gilberto Freyre, embora as motivações e inspirações

sejam hoje distintas, aparentemente, das do mestre dos Apicucos. Mas é fato que

Rebelído escrova no Brasil, de João Reis, livro sobre a Revolta dos Malês na Bahia de

1834, praticamente inaugura nossa moderna historiografia que, para pensar a escravidão
negra no Brasil, recorre tambem à história da Africa.' ' O mesmo se poderia dizer de A
paz das senzalas,cle Manolo Florentino e José Roberto Góes.'* E uindu mais cle Robert
Slenes, norte-americano e "brasileiro" a um só tempo que, em Na senzala, uma -flor,
decifrou no detalhe a presença da cultura banto no cotidiano da escravidão do sudeste

brasileiro novecentista.t'Poderia, de fato. alongar a lista de historiadores lançados à
descoberta de nossas "africanidades", prova inequivoca da maturidade de nossa

historiografia, neste ponto muito inspirada pelos sofisticados estudos da bibliografia
norte-americana.

O único problema e que a comparação do Brasil com os Estados Unidos, se já
rendeu e rende brilhantes estudos historiogúficos, deve se cercar sempre da maior
cautela. Trat&se de uma comparação inevitável. como sugere o autor de o Espelho do

, 20prospero "' - e já o titulo do Iivro sugere o porquê -, e sobretudo quanto à "questâo

racial" são histórias realmente comparáveis. Mas é comparação mais "ideológica" do
que histórica, do ponto de vista metodológico, muito inspirada na questão das

desigualdades, dos destinos disparatados e do imperialismo do que em problemas
específicos que se prestem à comparação. sendo tantas as diferenças em relação às

semelhanças.
De todo modo, e certo que se avança muitíssimo quando a pesquisa histórico.

antropológica sobre o Brasil se lança sobre o mundo dos tupinambás, dos bantos ou dos

TL.rapo I

15. Ronaldo Vainfas, Á heresia dos índios: catolicismo e rebeldia no Brasil Colonial, Sào Paulo, Comparüia das

trtras, 1995.

I 6. Kátia Mattoso, ^Ser e.s cravo no Erasi{ Sào Paulo, Brasiiienr, 1982.

17. Joào Reis,Rabelião escrava no Brasil, São Paulo, Brasiliense, 1985.

1& Manolo l'lorentirn e Jose Roberto G&qÁ paz das senzalas, Rio de Janeiro, Civiliza$o Brasileir4 1997.

19. Robert Slenes , Na senzal« umc for, Rio de Janeiro, Nova Fronteira (no prelo, a sair em 1999).

20 Richard Morse , O e:pelho do pró.r'pero, Sào Paulo, Companhia das Letras, 1992.
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nagôs. Mas a compartimentação, em nosso caso, oculta, queirase ou não, a

miscigenação étnica , racial ou cultural que caracteriza nossa formação histórica. Nisto,
ainda hoje, nossos historiadores se afastam de Gilberto Freyre, que estudou indios e

sobretudo africanos não para salientar Íts incomunicabilidades, intocabilidades,
sobrevivências ou especificidades, "à moda norte-americana", senão para destacar as

mesclas e metamorfoses. Mesclas culturais, metamoÍfoses raciais.
Nossa historiografia atual avança, é certo, no tocante à mescla cultural, e nisso

busca nossas originalidades, mas evita o tema da miscigenação racial. Outrora, a

miscigenaçâo era abordada sem sxo, "asséptica", como se isto fosse possivel. Hoje
busca-se a mescla cultural, quando muito; a sexualidade, um pouco. Mas predomina o
silêncio sobre a mestiçagem, no sentido o mais amplo possível, incluindo o raciol.Na
realidade, a ênfase nas mesclas ou hib'ridismos culturais convive com a busca dos
particularismos, rivaliza com ela, à procura das recriações ou sobrevivências, sobretudo
d'Africa. na cultura brasileira.

Em resumo, e numa visão de conjunto, nossa historiografia avançou muito em
relação ao que propunha Martius nos anos de 1840, o que não é de surpreender. Nas
últimas décadas, pôs em cena a problemática dos hibridismos culturais, refinando o
conceito de miscigenação, introduzindo os estudos sobre intermediários culturais ou
fenômenos de mestiçryem cultural perfeitamente afinados com o que se tem produzido
na historiografia internacional especializada. Avançou também na dimensão étnica dos
encontros e conflitos da colonização, (re)valorizando criticamente o trabalho de antigos
e modernos etnólogos, desvendando recriações de culturas na diaspora, o que resulta em
grande parte da aproximação com a antropologia e com a historiografia norte-americana.

Persiste, no entanto, certa dívida de nossos historiadores em relação à
problemática da miscigenação racial deflagrada desde nosso primeiro século. Divida ou
omissão derivada, como disse, de certo mal-estar causado pela idéia de "democracia
racial" sugerida por Gilberto Freyre, ao que se poderia acrescentar a caÍga
estigmatizante que pesa sobre o conceito de raçn, tão em voga nas primeiras decadas do
atual seculo, cuja aplicação histórica em politicas de segtegação ou mesmo exterminio e
por demais conhecida em várias partes do mundo. Divida ou omissão causada pela
convicção oposta à de Freyre, ou seja, a de que a escravidão colonial "criou" o racismo
que existe entre nós até hoje, camuflado ou explícito, sem que seja ele estudado nas suas
origens e sem que se eleja a miscigenação racial como tema legítimo de investigação. O
constrangimento maior, entre os listoriadores, parece residir na problematização do
conceito deraça.

Mas se o conceito de raça for tomado não como fundamentalmente biológico, à
moda do século XIX e inicios do XX, _senão como social e ideologicamente construído.
conforme nos sugere Lilia Schwarc.," talue, seja possível superar os constrangimentos
que a matéria tem causado no âmbito dos historiadores.

Uma tal opção implicaria retomar, antes de tudo, a problemática do racismo ou
dos racismos construídos e vulgarizados na sociedade colonial. Não o racismo
ingenuamente associado à escravidâo e ao "preconceito de cor", como muitos outrora
afirmaram, na esteira de Caio Prado Jr. (ele, que denunciava o racismo colonialista mas

21. Lilia Sdlwarca O espetáailo da.\ raçar\..., op. cit., p.17.
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aflrmava a inferioridade das culturas não européias). Nem seria o caso de pensar o
racismo dos séculos XVI ou XVII à luz do racismo biologizante do XX, pelo evidente
anacronismo que implicaria semelhante opção. Devo dizer, aliás, que a impertinência
óbvia do conceito biológico de raça no Antigo Regime não significa jamais admitir a

ausência de racismo nos tempos coloniais, nem deve inibir estudos e reflexões sobre o
assunto. Basta relembrar os estudos de Boxer, entre outros, que apontam para a

existência de um conceito de raça ligado ao sangue e à ascendência, conceito
consagrado nos estatutos ibéricos de "limpeza de sangue", que só foram abolidos no
Brasil em 1824, para que se confirme a relevância da questão nos estudos sobre a
sociedade colonial. Diria mesmo que nisso deve residir a principal objeção à

interpretação de Gilberto Freyre sobre nossa antiga sociedade escravocrata, sem
prejuízo da miscigenação cultural e racial que Caso-grande e senzala tão bem realçou
em nossa história.

A revalorização da questão rocial na história da colonização portuguesa do Brasil
permitiria, ainda, discutir aspectos importantíssimos da estratificação social e de suas
representações nos primeiros séculos de nossa história. Isto porque, se não chegamos a

possuir uma estratificação acial à moda do México, por exemplo - onde no seculo
XVm fiho de castiza com espanhol tornava a sêr espanhol, dentre quatorze tipos de
mestiçagem que jogavam papel importante na escala de privilégios e estigmas da época-
," não foi desprovida de significado, entre nós, a classificação dos indivíduos conforme
sua ascendência: mamelucos, pardos, mulatos, pardos, crioulos, boçais, mouriscos,
cristãos no\os. A ascendência de sangue, mais do que a cor, possuía importância capital
na vida cotidiana da colônia" embora a cor e Írs posses do individuo, maiores ou
nenhumas, jogassem também o seu papel.

Da longevidade de tais representações dá testemunho nossa vasta bibliografia
sociológica. E das transformações que sofreu ao longo do século XIX, para retornarmos
à história, basta ler o liwo de Hebe Mattos, que põe em xeque o papel decisivo da cor na
sociedade brasileira de fins do século XIX, sem deixar de problematizárla - e rnuito -
emr4s cores do silêncio.23

É caso de repensar, poÍtanto, na virada do milênio que se aproxima, a contribuição
de Gilberto Freyre. Autor que, a despeito de generalizações abusivas, intuições
subjetivas e outros falsetes, pôs em cena a miscigenação. Miscigenação sexualizada,
racial e cultural a um só tempo, questão chave da história do Brasil. Mas é caso de
retomar tarnbém o seu oposto exato, o inglês Charles Boxer que, se[n negtr a
miscigenação racial, étnica ou cultural, pôs em cena os preconceitos raciais d'outrora,
suas regras, protocolos e etiquetas. Não há porque fugir a tema tão crucial, refugiando-
se os historiadores no estudo de culturas étnicas e nos fenômenos de mescla cultural,
temáticas de suma relevância, mÍls que não esgotam o assunto. Temática proposta, lalvez
sem querer - e mal posta que seja - poÍ von Martius, há mais de um século.

22 Magnus Momer,la mezcla de razus en la h*toria de Ámérica lcÍrna, Buenos Aires, Paidos, 1969, p.64
23. Hebe Mattos, Ás cores do silêncio,2. ed", Nova Fronteir4 1998.
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6 Tempo

Escravidão srrtiga e moderns

Ciro Flamarion Cardoso' (coordenador)

Marcelo Rede"
Sônia Regina Rebel de Araújo".'

Introdução

Na preparação desta mesa-redond4 o mordenador haüa solicitado aos

participarnes - além daqueles que enÍegarãn seus Íesurnos, tambêm tomaram paÍte
Manuel Rolflr Vivefum Cabeceiras (JFF), Regina Maria da C\mha Bustarnane (UFRJ) e

AÍdÉ Lrourdo Chevitarese GIFRJ) - que se referisseÍn a uÍna serie de @icm" Dentre
eleg o das pmsíveis relações enfie a escraüdão antip e a modeÍna como áreas de

esurdos. Foi este aspecto gre se decidiu abordar aqui.

Escravidão e tntopologia (Marcelo Rede)

Seria necessrfuio, antes de mais nada, reafinnil a dificuldade de esabelecer urn
conceito de escraüdão miniÍruÍnent€ satisfrtorio paÍa dtr coberflra a manifesta@s
historicas muito diversificadas. E possivel que o inpasse se deva sob,retudo, ao âto de
que a escraüdão, ao contntio do que mütas veres se tem insistidq não seja tÍn status,
mas urn processo. Elanão se apresenta como um situa$o imóvel (que poderia ertâo, ser
defuida pcr oiterios imutáveis), fius como urna cornplexidade dinâmica que exip,
porfrtto, para a sua ryreensão, um conjunto de conceitos malÍticos que dê conta de sua
fluidez O acento no pÍocmso é valido querno nível individual" da biografia do escravo, de

Professor Titular do Departamento de História da UFF.
'* Professor do Departamento de História da UFF.
"" Professora do Departamento de História da UFF.
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sua trajeória puticular no interior de um sistema social, quer no nível da escraüdâo

enquarr-to fenômeno coletivor .

Parece-me que é exatrnente por isso que o postulado do escravGmercadoria não

finrcbna bem, e não apenas para a Anügüdade. A situaSo em que o escÍirvo se encontra

reduzido ao status de objeto, dc bem msrcantiliável, correryonde apenas a urna parcela -
por si ú bem complexa - de sua trajaória social e a somente urna dimensão da

escravidão. Paticulrrnente, imagino qre essa limitrçao conceitual seja valida irrchsive para

o es;h;do de sociedades em que a "mercadorizaÉo" (transformação em mercadoria) tenha

sido definidora do sistema socioeconômico, como a gre$ e romana a prtir dm seculos

M e III a-C., respectivarnente.

Assirr\ ficun comp'romstidas, e pelas mesrnas razões, noções subsidiiirias, mmo,
por exemplq a alienabilidade. Sabernos que existern sociedades sm que o escrzwo não se

torna, em neúuÍn momento, r]Ín bem que se possa verder ou compfrlr. Mesmo nas

sociedades em que isso crcorre, à vezes tuí distin$o antre categorias de escravos quanto à

alienação (Íestri@ à alienaçao marcân o esüzN'o por endividamanto em várias

sociedades antigas, por exemplo).
Mesrno além das esferas econômicas e juídicas, a n@o de alienação refer+se a

elementos memÍnente acidenais ou, ao menos, que adquirem formas müto cambiantes A
aliena€o social (a "estrançiridade" ou a confinaÉo a üÍn stotus social inlbior); a

alienaçao politica (a exclusão em face dos mecanismos de mando); a alien@o culnral (o

"desenraizrneÍto", a aculturaçâo); aé mesmo a aliana$o psimlogica (o processo pelo

qual o indiúduo é privado de referêrrcias pan a construÉo de sua personalidade).

Neúuma delas parece ser um criterio seguÍo e corúável para lasrer um mnceito
sociológico mais amplo, ernbora cada qual possa ser ex[enurnsnte valiosa na explicaSo
desa ou daquela marifestaçao histórica da escraüdão.

De modo eue, se tivesse de aporrtr urn oiterio minimamerre urificador, eu diiaque
ele se localiza na esfera das relações de trabalho, isto é, no espaço em que se define a
forma de aplicação do esforço humano na apropria$o damotruapaÍa os firs espc.cíficos

de subsistàrcia. O escravo seri4 en6o, aquele úpo de rabalhador que. no interior do
pÍocesso de produção, não estaria apenas apartado do conuole dos meios proórtivos
(caracterísica que compartilha com outros tipos de rabalhadores. inchsive o assalariado),

mas tambérn pivado do contnole de seu póprio esfoço produtivo. Vale dizer, e marcado
pela ausência de soberania qumto à sua inserSo no pÍocesso que garante a subsistência

material, quanto àsua posição produtiva elementr.
I-ogicamente, urna vez que se tenha estabelecido esse pdrnar minimo, é pneciso

direr imedidamente duas coisas: que a defrni@o adrnite excoções, por veres ern grau

acirrado, Ínas que paÍecem tópicas, circunscrias. Em segundo lugar, não se está

defendendo, aqui, quaQuer tipo de determinismo a partir do pÍocesso prodúvo. A
explicação de qualquer manifesmçao histórica da escraüdâo implicaria levar em
corsideração urna série de variáveis (sociais, politicas, culnrrais...), que não derivam
necessarirnente da posição produtiva do escravo. Esa apesentase-nos tãosomenE
oorno urn denominador mrrceiual mntun

I Ver lgor Kopytofi "The cultural biography of things: commoditization as process", em A{un
Appadurai (arg.), The social life o.f thíngs: commodities in cultural perspective, C.ambndge, cambridge
Universi§ Press, 1986, pp. 6491.
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EnfirL é o que sernpÍre acoÍúece com os conceitos de canáter sociologico quando

aplicados hisoricamente: por trás de sua inegavel utilidade, esh unra igualmente inegável

insrficiência 
***

Correndo o risco de afastar-me da formulação de um dos toçicos sugeridos, gostaria

de ressaltr alguns aspectos que dizem respeito Ínenos ao tánsito de influências mirtuas

enÍe os dois canpos mtejados da historiognfia (antiga e moderna) e mais a certas

influârcias cornpaÍtilhadas e derivadas de sugesões da mropologia-
Cro$tria de citar dois ou três exemplos que mostr&n basrrte bem rnna

possibilidade de contato inermediado pela anuopologia-

O primeiro exenrplo já foi referifu antes, permitindGme apems trna breve ciaÉo
aqú: foi na anfiopologia particulrmente americma! çe algr.nrs trabalhos desenvolveram a

idéia da escravidão como processo, ern oposição a ulna noção esatica. É o que, entre

outas coisas, permite relativizar a noção de escravo-mercadoria-

Uma segr.rrda ideia gestada nâ antopolagia e que tern implicaçoes interessantes para

certos debates hisoriognáficos, é que, an algumas situa$eü existe uma esfera escravisa

denÍo de uma sociedade não escravista- Muitos aúores haviam antecfado esta

formulaçâo de modo preciádo, nus um dos trabalhos, seninale mais sisemático, é o de

Ennnrruel T"*t' sobre o reino de Gyamar entre os seculos XVII e XD( Preocupado

em explicar a fonnaÉo estaal nm reinos africanos ociderrtais, o autor formulou a hipotese

da consolidação de um Esado baseado numa esfera ô Foduçao escravista" orientada

principahnerre para o comércio de lonp disàrcia cotrüvendo com uÍna estrunna social

não escravista que continuava oÍganizadaa prtir dos principios da mmrmidade aldeã.

Chane-se a atenção para essa idéia, justaÍnsnte prque ela pode ajudar a superaÍ
alguÍnas aporias Como se sabe, urna das grades dificuldades da hisoriografia
mesopoÉmica é o papel da escravidão no terceiro milênio. Como hí uma concentr:açâo

quase exclusiva da documentaSo na estruurÍa estatal e, nestes documentos, a presença da

escraüdão e c'onsiderável, alimentouse uÍna terdência a corside,rar a fonnação social
sumeria como escravista A hipoese de Tenay permitiria perxar urna esfera delimitada de

escraüdão (particularmente esEhl) como um enclave eÍn urna sociedade não escravistaa

Um erceiro exernplo é bem pr,@o da antnqologra e mosra como a hisoriografia
artip e modem4 passou ao largo de wn elemento crucial da escraüdâo: nuneadamente, a
sua relaÉo com a prúlenrltica do porentesm. Na antropologra, essa discussão foi
fimdamenal, uÍna v(z que versava sob,re sociedades arja esnunrra era definida pelos laçm
de parentesco. Tratorrse cle formulr, eatão, a posição da escravidão em face da família
basica c ao gupo domóstico. Na resposta duas opiniões se confrrontaram: arÍores como
Claxle Meillassoux' e Paul Boharuraf enfatizaram que a escraüdao, além de úo s€r uÍna
irsi[rbao funilitr, eÍgue-se contra os princípios que norteiarn sua orgarizaSo de

2 Cf. a antologia citada na nota anterior.
3 Emmanuel Tenay, "Long-distance exchange and the formation of the state: the case of the Abron
kingdom ofGyaman",.Economy and Society,lomo 3, no 3, 1974, pp.315-345.
a Cf. a sugestào de RobeÍ A. Padgug no sentido de tornar a hipótese compativel com a noçào de modo
de produçào asiáüco: "Problems in the theory of slavery and slave socie§", Science and Society,vol.
l6, n'1, 1976, pp. 3-27-
5 Claude Meillassoux, ÀnÍropologia da escravidão. O ventre de tbrro e dinheiro, fuo de Janeiro, Jorge

Zúar, 1995.
6 Paui Bohannan,Social anthropolog;,New York, Holt, Rinehart & Winston, 1963, p.180.
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paÍentesco;já S. Miers e IgorKopyoff' defenderrn uncontinuum eÍtfre o paÍentesco e

a escravidão.
So muito rccsntemente a hisoriografia tern dentado paÍa essas articulações, mesmo

assinL de modo múo aleatorio e pouco sistemático. Um exemplo são as obsenrações de

Müris Sihers no sentido de considerar a escraüdão antip em geral como urna tenmiva de

incrementar a foÍça de trabatho do gnrpo domestico e, poúaÍúo, sendo caracterizda pela

tendência a integra o esüztvo à funília Cuno postulado geral, penso trataÍ-se de urn

equívoco, mas tem a vmtagsÍn de sinalizartrna preocrryaçaoteoricanrcnte legítirta
São apenas três exemplos de ap,roveimnento das contibui@ de uma discidina a

müopologi4 $E pndem criarurn caryo comum e indagaç6, sen'indo ao refinamento

dm ingurnentos mrto da hismiogpfia mo&na qLtafto da antiga E quern sabe, numa

reciprocidade benrvinda da púpda mtrropologia

O entrelaçamento dos estudos du escrovidão na Ántigüidade Clóssica e nos Tempos

Modernos e na século XD{ (Sônia Regina Rebel de Araújo)

Tomarernos coÍno tma eryecífico para abordr o assmto as rebeliões de escravos.

Miúa idéia central senâ a de que o inteÍcâÍnbio entre os estudm do terna nos dois corEs

tcn'eorais não ocorre suficientemente, on especial no to€nte íros autorcs brasileiros; já os

estudiosos ós rebeliões de escravm na Antigiiidade grrco-lolnana Ên, saúavelmenre,

urna preocupa$o bem Ínaior oom tal inEÍc&nbio, interessardose muitos deles pelas

pesquisas ÍrceÍca da escr:aüdão no ourtirpnte arnericano e no Caribe.

Exemplificando o que acabarnc de dizer, as analises de quilombc nas fueas das

Americas srde houve escravidão permitiram urna percepSo renovada do episodio de

Drímaoo de Quim: a contrnidade de escravos fugidm que liderur no seculo Itr aC. tiúa
muito em mmurn oun as dm qrilqnbdas modemm ou do seculo XD(.e

De nossa Ftq a hiÉtese central da tese que estamc redigindo acercÍr da ideologia

das elites referente à rebeliões de escravm no mun& Íomano foi &rivada de rrna das

obras de David B. Davis, urn especialisa da escraüdão moderÍa: "Como os escfirvos

eram seres hurnanos aos qqqis se definia como misas, a instiuriSo [escravisa] gerou

sempre tensões e conflitos".''
O historiadm K Brad§, no livrc que dedicou à rcbeliões de escxavos no mrmdo

Íonumq de$ina o prineino cryítdo à abordagerr dos movimeÍfios sociais desse tipo nas

Americas. Aponta as vmtagens de conpra ais revolms mtigas e modernas ou mesmo,

mab em ggral, em quaisquer lqgares e perí& em que t€ntram ocorrido, pcto que os
pürb§ coruns ceÍEnenE existirõn Em sua pópria comparação,listou sete condições
que prçiciaram o sngimento de Íebeliões de escravos no Novo Mundo e que se

rylicairn iguaftn€nb bern ao mrdo roúuno. As revolms sryirarn sobr€tudo urde: l) a
popula$o esclzrva fmse mais runeÍGxr do que a dm senhores; 2) houvesse mais escravos

rl.KopytoffeS.Mien(org.), SlaveryinAficqMadison,Universi§ofWisconsinPress, 1977,p.11.
8 Morris Silver, Economic sÍructures af antiqrriry, London, Greenwond Press, 1995, p.64 sq.

'Mose. I- Finley, Ancieilt slavery and Modern ideologjs, New Yodr, The Viking Presq 1980, pp. l13-
l14.
r0 David B. Davis, El problema de la esclavitttd en la crltura occidental,trd. de R. Bixio, Buenos
Aires, Paidós, 1968, p. 61.
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estra€eiÍos ('de primeira geração') do que nascids no cativeiro; 3) os escftIvos

ineoÍtrdos, ou urna pate significaiva deles, tivessem oigem etnica comurn; 4)
houvesse boas condições pam a guerrilha; § oconesse considenável úsenteismo dos

proprietâriog 6) a eonomia fosse dominada pela produ€o de um so atigo; 7) se desse

tnn desequilibrio rurnérim impoÍmrc ente hoÍrrrs e mulhereq prefuminado os

primeiros.tr Os argumentos do autor no tocante àrylicação dese e de ouros pontos de

comparação àAntigüidade são convincentes.
A
E nossa opinião que a no$o de "fuga para fora", proposta por João José Reis,

podeÍia ser usada cnm proveito para o esurdo da rebelião cheflada por Espártaco e
tambem para abor&r os esüirvos rebeldes da Sicilia As observações de Reis acerca daq

relações eÍfire quihnbolas e sociedade circrmdane sãCI perfeitaÍnefte paxa as

rebeliões sicilianas: eryeciahnente no tocate à segunda delas, os úefes declmarrn ser
necessiário que os escrzlvos que aderissem ao movimento permiltecessem ern seus pontos

de tnabalho e abastecesseÍn o exacito rebelde, já que a fome fâzida pelo cerco da cidade

onde os rerolmsos se refugiram - no cÍlso da primeira rcvola- havia sido urna das razões

do fiacasso final do movimerm. Ouuos pontm de semelharça têm a ver com a

rcligiosidade dos escravos e suas modalidades de êxmse inryirado, mm as formas como
urn escÍÍrvo em especial - fteqiiutemerte goando de algurr privilegio, sendo um escÍavo

domesico ou urn ârtesão eryecializado - tiv*se Írcesso ao mundo dos deuses,

comrmicmdose com eles e por isso, un pmte pelo menos! tomand+se líder de uma
revolta ul ryrce ern autorcs a*igos como Diodoro da Sicilia, mas tunbém no tabalho
já mencionado de kis e Edumdo Sitva bqn coÍno em estudos de Eugene Genovese.

Debates teorico-metodológicos referentes à rúeliões das Americas podem igualmente ser

de grande utilidade se tnanryormdos pfirÍr os eshrdos cliássims: urn bom exemplo é a crítica
de João Jose Reis ànoÉo de Eric Hobsbawm Írcerczr de movimentos rebeldes'!re-
polÍtico§", ao direr que '1)s rebeldes pÍimitivos faziam a politica que conseguiun frzet''.t'

Não se engamraÍr\ enÊo, os autorcs que insistiram nos vínculos desejáveis ente
essas iâreas de esfudos, ryontados sem duüda pertinenemente, desde a primeira grande

onda de estudos conrparativos da escraüdão, ocorrida nas décadas de 1960 e 1970.

Quando os estudos ds escraviddo anrtgatêw algo a ensinsr aos pesquisadores da
escravidão moderna nas Áméricas (Ciro Flamarion Cardoso)

Como se disse no início da seçao precodente, é mais firqüente que urn historiador
da escraüdão na Artigriidade m es'tudos relativos àescraüdão nas Américas
do que o contário. O que e sem dwida lamentável pam os especialisas das sociedadm
escravisms modemas. Retomaremos a nossil argumentação a rcryeito, exposa nrrn livro
relativffiEnte antigo.'

t' tC R Brdley, Slavery and rebellion in the Roman world, 140 BC-70 Bc,Irdianapolis-London,
lndiana University Press -Batsford 1989.
12 

João José Reis e Eduardo Silva, .ffegacic ção e confiito. A resistência negra no Brasii escravista, Sào
Paulo, Companhia das Letras, 1989; Eugene Genovese, Da rebelião à revolução, São Paulo, Global,
1983; do mesmo autor,l terra prometida. O mundo que os escravos criaram, Rio de Janeiro, Paz e Terra,
1988.

" Cito Flu*u.ion Cardoso, Escravo ou camporês? O protocampesinato negro nas Américas, São Paulo,
Brasiliense, 1987.
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Uma preocupação presente há já bastante tempo tem sido a de mostrar que a

escravidão stricto sensu e somente uma dente várias formas possíveis de urna categoria

mais anpla: o rabaltp comprlsorio.'' Achamm, porem, que algurs hisoriadores da

Antigüdade sisematizaram noçoes uteis a reqeito ainda ignoradas pelos historiadores da

escraüdão neste continente.

Yvon Garlan, traundo do mundo grego antigo, pnoçÉs distinguir o escrovo'
mercadoria, típico da escravidão clássica plenamente desenvoMda de uma ou[a fonna

generica de trabalho compulsorio: as servidões comunitarias. Apesar dos argrnentos
de Marcelo Rede, exposos anteriormente combase na anropologia continuamos achando

valida e úl tal distingo. Ambas as modalidades de tabalho forçado se diferenciavam em

dois pontos centnais: I ) o tomar-se escravo-mercadoria- por captunl ou nascimerfio - era

urn destiÍlo irdividul, mesmo se milhares fcsem captumfu ao mesmo tempo, eryuanto c
participantes nas serviclões comunitárias seÍnprc integravarn categorias sociais cujo destino

era coletivo; 2) a reprodu@o do sistcma quc se basmva no escravo-mercadoria era

predominanemente extsrna (nnpomaçao de cativos), enquanto as servidões comunitiâria.s sc

irrerr,anrene. Utilizmc com proveito, segundo cremos tais

cónsiderações mrrn trabalho relativo àGuiara Francesa e ao Parár't

Garlan propôs, ainda distinguir, quanto à seruidões intercommitfuias dois subtipos

básicos: 1) servidoes intnacomunitarias, resulmntes de uma difbrenciação intema no seio de

una dada oomunidade; 2) sôT,/idões intercomunitariu§, n6 czrsos em que uÍna determinada

comunidade oplora outra que corsidera disina (um exemplo e o hilCIismo espartano;.to

Esunm cmvencidm de que um racircÍnio malop pennitiria sisernatia eÍn fonna
util a classificação - usuahnente conirsa devido, ente cutras rdzrcq a uÍna nornenclatura

superabrmdante nas p@as fontes prirnrárias - rlas formas de trabalho cornpulsorio
discemiveis nas Americas ate o seculo passado; e ajudaria a perceber a logica de sua

adoçao. Tambern em nosso continente acharíamos, alern do escravo-mercadoria,

exerplos claros e variados de servidão intmcommitaria (o peonaje por deudas, ceÍas
formas de tnabalho pÍesenres nos obrajes da Amctica Espanhola o cambào brasileiro) e

intermmrnritária (as clivusas formas do repartimiento de indios, por exemplo). Na
ausê,ncia de unn sistema cômodo e bem finrdamentado como o de Garlar, com freqüência

se tem caido, nos estudos de nosso continente, quÍurto ao teÍna do trabalho, eÍn duas

disorções simericamente opostas: a confusão, sob a etiquea de 'escravidão', de tbrmas
muito heerogêneas em sra logica de fi.nrcionanento e em suas conseqüências. das

relações de proclu@o; ou a propensão àmultiplicação excessiva das categorias de análise,

tarsformando cada relação de produção minimÍrmente especilica em urn modo cle

produção distinto.r'
No campo dos estudos clássicos, I. Hahn, niso seguido por Finley, sisematiru

adequadamente a questão de quais seriam as condições necessá"riÍls para que surgissc uma
procura de escravos suficiente para o lançamento do escravismo (procura que, como é

'o Yron Garla4le.r erclaves en Gràce ancienne, Paris, Maspero, 1982, capítulos 1 e 2.

r5 Ciro Flamarion Cardoso, Economia e sociedade em dreas coloniais perilêrrcas, Rio de Janeiro, Graai,

1984.
tu Yuoo Garlan,le.r esclaws en Gràce ancienne, Paris, Maspero, 1982, capítulos 1 e 2.
r7 Ver Héctor Pérez Brignoli, "Colonial developrnents and agricultural history in Latin america", em B.
Chandra (org.), Typolog ofcolonial economic development,Budapest,AkadémiaiKiadó,1982,pp. 19-
27.

Tempo,Yol.3 - no 6, Dezembro de 1998.

'l



lógico, precaleu historicamente a ofêrta): l) nwn murdo limdaÍrcfihhrsnte agfuio oorno o

antigo, a primeira condição e a exisência de um padrão de propriedade da tena tal que

certas famílias nâo pudesem cuhivar todas as su,as terus sem uma mãMe-obra
pernanenrc exuafarniliar; 2) a segurda cordiçao e um desenvofuimento s-rficiente da

produ$o mercantil (não necessariamente sobre bases monetárias): os escravos craln

importados e era preciso comprá-los, portanto não teria serrtido um escravisno

clesenvolüdo sern vohar-se para urna produção destinada ao mercado; 3) a última
condição consiste na inexisârcia de un suprimento intemo adequado e praricável de força

de trabalho dependente, levando ànecessidade de ir buscar fora tal tbrça de trabalho.tt
Até que ponto tais "oondi@s necessárias" foram igualnrente necessárias no caso

da Hisória das Americas coloniais? Parecenos que o fuam in lotunr. Mas a consciência

disto não é muito difundida ertre os historiadores da escraüdão modema o que pôde em
certos cÍrsos conduzir a eÍros considenaveis de interpretação.

Conclusão

As conelações qui advogadas e a reqpectiva atitude comparativa são dificultadas

entre nós pela mmpartimena€o acadêmica não muito inteligente que separa estriamente,

nos Departamentos de História, os historiadores dos outros cientisas sociais e me$no os

historiadores da Antigüidade de seus colegas que se ocupam de História da America e

Hisória do Brasil. A separaçao estaque, feita em nome de urna especializaSo necssiria,
pode ,,ir a ser tremendtrnente empobrecedora- Foi o prúlema qrc quisemos apontar nit.s

exposições e debates desta mesaredonda.

'' I. Hún, "Die Anfinge der antiken Gesellschaftsformation in Griechenland und das Problem der
sogennanten asiatischen ProdulÍionweise", Jahrbuch .fiir Wirtscha.flesgeschichte,2" 1971, pp. 29-47; M. I.
Fin§, op. cit., pp- 8690; Ciro Flarnarion Cadoso, O trabalho compulsorio na Ántigüidade, R.to de

Janeiro, Graal, 1984, pp.394l e 53-Í.
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